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AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11 DE 2019
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
De autoria da Egrégia Mesa Diretora, o Projeto de Resolução em tela institui regras para utilização do Auxílio Encargos-Gerais na locação de automóveis de representação parlamentar, alterando o disposto na Resolução nº 783, de 1º de julho de 1997 e na Resolução nº 822, de 14 de dezembro de 2001.

Cumpridas as formalidades exigidas pelo Regulamento Interno, o presente Projeto foi encaminhado a esta Comissão em 16 de abril de 2018, sendo distribuído ao exmo. Senhor Deputado Gilmaci Santos, para parecer.

O nobre colega juntou o parecer de fl. 18 a 22 em que se manifesta favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 11, de 2019, nos termos apresentados pela Mesa, mostrando-se contrário às seis emendas apresentadas.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, com a devida vênia, esta Parlamentar acredita que o parecer não deva prosperar.

Quando da apresentação da Emenda nº 6, esclareceu-se, na justificativa acostada em fls. 15 a 17, que o governo do Estado demonstrou a necessidade de conter os gastos públicos, apresentando um Plano de Contingenciamento de gastos, e diversas propostas de desestatização encaminhadas a esta Casa, dentre as quais destaca-se o PL nº 01/2019, recentemente aprovado em Plenário. 

Alertou-se ainda que, no âmbito federal, o cenário era similar, evidenciando a necessidade de realizar, pelas vias legislativas, uma reforma nas regras constitucionais previdenciárias, ainda em debate. Não faltam então evidencias de que a solvência do Estado está ameaçada. 

Esta Parlamentar não questiona as justificativas apresentadas pela Mesa, em especial, a necessidade de renovar a frota de veículos e a falta de segurança relatada por diversos colegas. 

Aliás, por razões de segurança, já é prática comum na Casa a locação de veículos para uso profissional, sendo certo que o Projeto de Resolução ora analisado visa regularizar, em tese, tal situação. 

No entanto, esta Parlamentar deve pensar também na responsabilidade fiscal. Por melhores que sejam as intenções da regulamentação, resta desnecessário acrescer verba aos auxílios para manutenção dos gabinetes já percebidos por cada um dos Deputados, que hoje somam trinta e três mil cento e sessenta e dois reais e cinquenta centavos (R$33.162,50).

 Destinados a cobrir gastos com o funcionamento e manutenção dos gabinetes e demais despesas inerentes ao pleno exercício das atividades parlamentares, os Auxílio- Encargo Gerais comportam perfeitamente a locação de veículos. 

Tanto é assim que, como dito anteriormente, já é prática corriqueira entre os Deputados.  Alguns, inclusive, já locam automóveis blindados, reforçando a questão de salvaguarda da segurança.

Reitera-se que esta Parlamentar nada tem contra a previsão de que os colegas possam locar veículos automotores, opondo-se apenas ao reembolso até o limite mensal de 160 UFESP’s
, totalizando quatro mil, duzentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavos (R$4.244,80) a mais. Isso sem contar a possibilidade de autorização específica de um reembolso ainda maior. 

No parecer favorável, o nobre colega, ao posicionar-se contra a emenda de nº 4, de autoria dos nobres deputados Henri Ozi Cukier, Daniel José, Ricardo Mellão e Sérgio Victor, e a emenda de nº 6, de autoria da ora subscritora, assevera que a aprovação de tais emendas, que visam afastar a possibilidade de reembolso dos gastos com locação, limitariam a atuação parlamentar (fl. 20), vez que o dinheiro já disponível deveria dar conta desta nova despesa.

Em primeiro lugar, diferente do que pretende citado parecer, esta Parlamentar não vê a questão como moral, mas econômica, razão pela qual defende a possibilidade de locação, retirando a verba suplementar, resguardando um dos princípios norteadores da República, qual seja a responsabilidade fiscal. 

Em segundo lugar, não há de se falar em limitação da atividade parlamentar. Uma consulta às prestações de contas apresentadas pelos senhores deputados a esta Casa
 
, mostra que a maior parte dos Deputados, cujas prestações de contas já constam no sistema, não chegou a gastar sequer uma quarta parte (1/4) do total da verba de Auxílio Encargo-Gerais disponível para o período
:

	Deputado
	Partido
	 Mês:  Abril - Valor 

	Daniel Soares
	DEM
	 R$                   733,96 

	Douglas Garcia 
	PSL
	 R$                   229,69 

	Dr. Jorge do Carmo
	PT
	 R$                   603,66 

	Erica Malunguinho
	PSOL
	 R$                1.011,90 

	Frederico d´Avila
	PSL
	 R$                   913,64 

	Heni Ozi Cukier
	NOVO
	 R$                2.549,92 

	Janaina Paschoal
	PSL
	 R$                   662,79 

	Major Mecca
	PSL
	 R$                1.102,37 

	Milton Leite Filho
	PSL
	 R$                1.133,47 

	Rodrigo Gambale
	PSL
	 R$                7.555,80 

	Rodrigo Moraes
	DEM
	 R$                   450,00 

	Sergio Victor
	NOVO
	 R$                   156,70 

	Tenente Coimbra
	PSL
	 R$                1.462,45 

	Valeria Bolsonaro
	PSL
	 R$                1.259,32 


A Tabela permite observar que resta aos gabinetes, em sua maioria, grande montante do auxílio não utilizado. 

Mesmo naqueles gabinetes com os maiores gastos já publicados para o mês de abril, identificamos verba suficiente para cobrir de maneira razoável possíveis alugueres de automóveis, conforme tabela abaixo:

Nesse sentido, resta demonstrada a completa falta de necessidade de reembolso, podendo os valores atualmente destinados aos Gabinetes via Auxílio encargos-Gerais cobrir, desde logo, possíveis gastos com aluguel, sem interferir na atividade dos gabinetes, tal como já vem ocorrendo em profusão. 

Pelo exposto, além de contraproducente estabelecer aumento do auxílio, podendo as locações serem viabilizadas com a verba já existente no Auxílio Encargos-Gerais, sem quaisquer acréscimos ou criação de novo auxílio para este fim, seria inadmissível relevar um aumento desnecessário de gastos de pelo menos R$ 4.788.134,40 (quatro milhões, setecentos e oitenta e oito mil, cento e trinta e quatro reais e quarenta centavos)
 por ano. Sim, caso este Projeto de Resolução venha a ser aprovado, esse será o custo para o cidadão pagador de impostos. 

As demais emendas, igualmente, merecem análise.

A Emenda de nº 5 veda a utilização de placas oficias em automóveis alugados. Com respeito, ousamos discordar dos proponentes. Estando os carros a serviço do Parlamentar em Agenda Oficial não há justificativa para que o Deputado não utilize as placas.

Sendo as placas, muitas vezes, facilitadoras do trabalho parlamentar, e garantidoras da segurança em diferentes espaços, afastar seu uso pela origem do carro, ainda que em uso oficial, não nos parece razoável. 

As emendas de nº 2 e nº 3 estabelecem que, para locação, deverá o Parlamentar renunciar ao carro oficial, sendo, na emenda de nº 2, esta uma renúncia irretratável, que libera o automóvel para a alienação. As emendas não parecem necessárias, pois tal regra já vigora na Casa. Muitos colegas já renunciaram aos carros oficiais e, por questões de segurança, alugaram os veículos que estão utilizando. Uma simples verificação na garagem mostra isso. 

A emenda de nº 1 pretende que funcionários lotados nos gabinetes possam conduzir os veículos locados, independente da previsão na descrição do cargo. Com respeito aos propositores, tal pretensão encontra óbice no artigo 163 do Ato da Mesa nº 11, de 16 de Abril de 2019, já que o carro locado, ainda que não faça parte do patrimônio do Estado, é oficial, devendo-se atentar para as limitações e exigências dispostas no Ato supracitado e demais atos regularizadores da frota.

Esta Parlamentar acredita que a prática ora vigente, sob as regras já existentes na Casa, é suficiente para garantir a regularidade das locações e demonstrar a desnecessidade do acréscimo de verbas que visem reembolsar aqueles que por elas optarem, para além dos valore já disponíveis.

Pelo exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 11, de 2019.

Na eventualidade de esta Comissão entender em sentido diverso, que se aprove a emenda de nº 6, proposta pela ora subscritora.

Sala de Comissões, 

Janaina Paschoal

Deputada Estadual
� O Comunicado CAT 15/2018 de 20 de dezembro de 2018, fixou o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP para o período de 01/01/2019 a 31/12/2019 em R$ 26,53. Fonte: Tabela de Valores da UFESP. Secretaria da Fazenda. Governo do Estado de São Paulo. Disponível em: http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll/legislacao_tributaria/Agendas/ufesp.html?f=templates&fn=default.htm&vid=sefaz_tributaria:vtribut. Acesso em 11/04/2019.


� Disponível para consulta pública em: �HYPERLINK "https://www.al.sp.gov.br/alesp/deputados-estaduais/"�https://www.al.sp.gov.br/alesp/deputados-estaduais/�. Acesso em 22/05/2019. 


� Insta destacar que foram colhidos os dados disponíveis para consulta nos dias 22 e 23 de maio de 2019, não constando dados de todos os 94 deputados, razão pela qual a Tabela não os menciona todos.


� Valor total: trinta e três mil cento e sessenta e dois reais e cinquenta centavos (R$33.162,50).


� O cálculo foi feito considerando 94 deputados estaduais recebendo o valor completo de R$4.244,80 mensalmente, ao longo de 12 meses. 
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